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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SALVADOR DO SUL. ART. 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.078/2008. GRATIFICAÇÃO NATALINA. juízo de retratação. artigo 1.040, II, dO CPC.

Diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático – RECURSO EXTRAORDINÁRIO 650.898/RS - submetido à sistemática da Repercussão Geral (TEMA 484), não é inconstitucional a previsão legal de concessão de gratificação natalina, a detentores de mandatos eletivos remunerados por subsídio.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040363608 (Nº CNJ: 0624075-98.2010.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SALVADOR DO SUL 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALVADOR DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em juízo de retratação, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 21 de maio de 2018.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei n.º 2.708, de 3 de outubro de 2008, do Município de Salvador do Sul, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores Municipais para a Legislatura 2009/2010, no que tange à percepção de gratificação natalina pelos Vereadores daquela Comuna, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Julgada procedente, por maioria, a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 74/85), o então Procurador-Geral do Estado em exercício interpôs recurso extraordinário (fls. 94/107), o qual, após contrarrazões apresentadas pela Procuradoria-Geral de Justiça (fls. 111/112), foi admitido (fls. 114/116) e, posteriormente, sobrestado pela 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado (fls. 120/121), no aguardo do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 650.898 RS - Tema 484 STF. 

Com o julgamento do mérito do recurso paradigma pelo Supremo Tribunal Federal, retornaram os autos para exame da possibilidade de reapreciação da matéria, na forma do artigo 1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil (fls. 125/126).
A Desembargadora Catarina Rita Krieger Martins determinou a redistribuição do feito entre os membros recentemente empossados (fl. 128). 

Os autos vieram-me conclusos, após distribuição por sorteio.

O douto Procurador Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli opinou para que seja realizada, em juízo de retratação, a adequação do acórdão proferido às fls. 74/85 do processo, para o fim de declarar a improcedência do pedido, de forma a guardar consonância com o entendimento lançado pela Corte Suprema, por ocasião do julgamento do RE n.º 650.898/RS.

Os autos vieram-me conclusos. 

É o relatório.
VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

A Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul objetiva o reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei n.º 2.708, de 3 de outubro de 2008, do Município de Salvador do Sul, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores Municipais para a Legislatura 2009/2010, no que tange à percepção de gratificação natalina pelos Vereadores daquela Comuna, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

A questão a ser objeto de reapreciação por este Colegiado, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015
, está adstrita ao decisium que se encontra em dissonância com o entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 650.898/RS – Tema 484/STF, em que restou reconhecida:

a) Legitimidade de tribunal de justiça para atuar em controle concentrado de constitucionalidade de lei municipal contestada em face da Constituição Federal;

b) Possibilidade de concessão de gratificação natalina, ou de outras espécies remuneratórias, a detentor de mandato eletivo remunerado por subsídio.

Pois bem. 

A matéria debatida nesta demanda restou definida com o julgamento proferido pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, em regime de Repercussão Geral, cujo teor da ementa transcrevo:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido. (RE 650.898, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017) 

Conforme assentou o Ministro Luiz Fux no voto-vista prolatado:

A constatação de que a expressão utilizada no § 3º, do art. 39, da CRFB, não encontra exata correspondência quando pretende se referir aos servidores públicos e que o § 4º do mesmo dispositivo preconiza a remuneração por subsídio a todos os poderes, sem distinguir se detentores ou não de mandatos eletivos, não viabiliza uma leitura reducionista, especialmente para excluir direitos fundamentais sociais acessíveis a todos os trabalhadores.

A natureza jurídica dos direitos sociais – terço de férias e o 13º salário – como direitos fundamentais reclama exegese conducente a conferir-lhes aplicabilidade, interpretação na máxima medida possível (arts. 5º §§ 1º e 2º, da CRFB) à sua efetivação. Como bem assenta o doutrinador lusitano Jorge Reis Novais, em obra sobre o tema, verbis:

Ser um direito fundamental significa, em Estado constitucional de Direito, ter uma importância, dignidade e força constitucionalmente reconhecidas que, no domínio das relações gerais entre o Estado e o indivíduo, elevam o bem, a posição ou a situação por ele tutelada à qualidade de limite jurídico-constitucional à actuação dos poderes públicos.

(NOVAIS, Jorge Reis. Direitos Sociais, Teoria Jurídica dos Direitos Sociais enquanto Direitos Fundamentais, Coimbra Editora, 2010, pg. 251)

Deveras, não há nenhuma norma constitucional que impeça de forma límpida a percepção da gratificação de férias e o 13º salário por parte dos agentes políticos, salvo uma indesejável leitura isolada e reducionista do art. 39, §4º, da CRFB. Tampouco há uma distinção constitucional entre os detentores de mandato eleito dos demais agentes políticos no particular a justificar o impedimento de se instituir para qualquer deles direitos sociais assegurados a todos os trabalhadores. 

Ao contrário, o art. 39, § 3º, da CRFB, utiliza uma expressão suficientemente ampla para abranger um número maior de beneficiários dos direitos sociais do que ocorreria se destinada apenas aos servidores públicos. Como o constituinte não limitou a aplicação dos direitos sociais referidos no aludido dispositivo aos “servidores públicos”, mas aos “servidores ocupantes de cargo público” permite aquilatar a intenção de alcançar um espectro maior de destinatários dos direitos fundamentais sociais.

Como se vê, portanto, é caso de retratação, no sentido de se adotar orientação uniforme do STF, considerando que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso de décimo terceiro salário. 

Deste modo, a presente ação direta de inconstitucionalidade deve ser julgada improcedente.

A respeito, cito os seguintes julgados desta Corte em casos análogos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO. LEI MUNICIPAL Nº 1.993/2008. PREVISÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 DE FÉRIAS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.040, II, DO CPC. Tendo em vista a decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no RExt. nº 650.898/RS, submetido à sistemática da Repercussão Geral (TEMA 484), não é inconstitucional a previsão legal de concessão de terço de férias, ou de outras espécies remuneratórias, a detentores de mandatos eletivos remunerados por subsídio. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033299892, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 26/03/2018)

 JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PAGAMENTO DE SUBSÍDIO ACRESCIDO DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS AOS SRS. VEREADORES, PREFEITO E VICE-PREFEITO. PAGAMENTO DE ADICIONAL AO VICE-PREFEITO CASO TENHA RESPONSABILIDADES PERMANENTES OU NÃO. Retratação da decisão proferida em relação à matéria decidida pelo egrégio Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário n° 650.898/RS Tema 484/STF, que teve repercussão geral reconhecida, a fim de prestigiar o entendimento consolidado no Tribunal Superior e conferir uma tutela jurisdicional efetiva, sem dilações desnecessárias. Inexiste incompatibilidade entre o recebimento de subsídio e décimo terceiro salário e terço constitucional de férias pelos Vereadores, Vice-Prefeito e Prefeito. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, MODIFICADA PARCIALMENTE A DECISÃO E JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030263289, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 26/03/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 5.155/2008. ARTS. 5º, 7º E 8º. SANTA MARIA. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIODOS VEREADORES. VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE. AJUDA DE CUSTA AOS EDIS. IMPOSSIBILIDADE. REAPRECIAÇÃO QUANTO AO ART. 8º DO DIPLOMA LEGAL (SISTEMÁTICA DO ART. 1.030, II, DO CPC/2015) REGIME DE SUBSÍDIO. CONCESSÃO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 39, §4º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 650.898/RS. TEMA 484/STF. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032669681, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 23/01/2018)

Com essas considerações, em juízo de retratação, com fulcro no artigo 1.040, II, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040363608, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:


(...) II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;
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